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ANEXO - T~MO DE REFERÉWCIA DO OBJETO

1. os~ro
1.1. SEI...EÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE ~EÇOS VISANDO
FUTURÀ E EVENTUAL COW4TRATAÇÃO DE SERV ÇOS DE MANUTENÇÃO
CORRE~VA E PREVENTIVA DE AR CON~DIONADO PARA SUPRIR AS
DEMANDAS DAS DIVERSAS ~CRETARIAS DO MUNICÍP O DE EATURrFÉICE

2. FUNDAMENTO LEGAL
2.1. Po:esso de Licitação, ia modalidace PRESÃO na fcrrc ELETRÔNICA, em
confornóade com as Leis ~C 8.666, de 21 dejunnc cc 1993 e 0 52D de E de uto de
2002, cs Decretos n°. 1C 224, de 20 de seterrb—j de 2D19, e 7892, ~ 23/01.2013,

Õ alterado Delo Decreo 9.488, de 30,08/2018 e ias ~emais narn~ É;ais a,lcáves e aLei Cow;lementar 123 de 4 cc dezembro ce 2006 e suas a’tera~

3. JUSTFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A qualidade dos ecu~amentos é •dir~-nente ateta& pelc estacz de

conservação, portanto, uma rnaiutenção preveiliva deve ser piaeteda e ~ncedica por
pessoal qualficadc. A na iençãc pre~’ent’ a além de ser .ima ~e:essidade
indisper~vel ao equipamert: é também, urre exigênda ,o—ialva de caráter
obrigatóro. Ainda temos a cesacar que para gairti- a saúc.e a segurrça, o bem-
estar e c conforto dos ocupa-res dos ambientes ia -ecessidaoe te lazer r~nuterções
preverivas e corretk’as pe-ie5dI~s nos apareWos.

Portanto resta claro a necessidade de mantei er zieno furico,ar~nto cs apaelhos
adquiridos, mantenoo assim a t’da útil dos equpam.e~tos, qual’tiade de vica “e :r~aIho
e ambi~,tes salubres, com .i-na manutençãt r-e’dentiva e ccrv~Üva Dn-feita, os
apareIhc~ funcionarão por un bigo tempo manten~ e qualkiace e «Íic êrca

3.1.1. CA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MOCALIDADE
PREGÃO
3.1.1.1. D objeto a ser cor7atado enquad-a-se na categora de D€95 oe que trata c
DecrelD ~ederaI no. 10.024 de 20 de setemfrc de 2019 ~c- xssur tadrões de
deserr~e,ho e qualidade o*t vamerite definidos nediante as es~ f’ica~es usuais de
mercado. podendo, oor.antc, ser licitaco por meio ca modalidaoe Zre~o.
3.1.1.2. Ds bens, objetc ~ tresente licitação, taracterizan-se tomc te ratureza
comum, :endo em ~‘ista que são geralmente o’er~idos po dê~esos fa’rnecedces e
facilmente comparáveis ernre si de modo a pernh’- a decisão ~e ~rpra ~m b~e nc
menor preço, por meio de especficações usuais pr~cadas no me-caco.
3.1.1.3. O uso do ~regâc se ustifica por ser rr~s convenien~ a estas Secre:arias
Munic:a~ devido à entreca ~rceIada do objeto

3.2. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE
3.2.1, A citação, para a ccntra:ação de que trata c objeto deste Te-no de Refrêicia e
seus Ar~xos. em lote, jusifita-se pela ne:ess:ade de 2re~var a hteg’rdade
qualitat ;a do objetc, VCZ Que ~arios fornecedres :cderão in~lia iesca’inuid~e da
oadror~ção bem assim e—~ dificjldades çere-c ais e. ate n~-no, areitc dos
custos :o’s a contratação ‘ew a final’daoe de forn~r um icco u zÉ.i:. So~,e-se a isso a
ooss’b cade cc estabeler”eiYo de m padrão de ~ua dade e eft~ënzia cjC p Se’

,ern~t~,n,t,po d~r.ot~.n~r*E
P açr cl ?tioL,,7 5/N. ~‘olac~c F~’., Rip,.. Cen, ri,
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acompariado ao largo das aqtisições, o que tiDa sDb-enanera a Iicultacc ~uari~o se
trata de tverscs fornecedoees.
3.2.2. O -ião parcelamentc dD ~bjetc em itens n~ termos CD sri 23, §1~ da _e n°
8.668/’9~3, n~te caso, se denonstra técnica e es~nonicarre-de .‘aáve e não ~m a
finalidade de reduzir o carate cometitivo da 1 cia, visa tãD sone’ite assegurar a
gerênda segura da contratacão. e principalmrte assegurr, rft só a nais ampla
competi~o necessária em um processo licitatfri:, ~res tarrbérm, adrgfr a SLE firaldade
e efetivbade, que é a de atender a contento as ,ece~idaces da Admnstra~o Pública
3.2.3. O agrupamerto dos itens faz-se necess~rc ‘aja vis~ a ec:r~,mia ~ escala, a
eficiêrcia na fiscalização de urr .~nico contrato € os ~anstomos q~e pxeriar surg r com
a exis’êrtia de duas ou mas empresas para a e~et~ção e s~:~en sÊo do ftrnecfrnento
a ser pr~tado. Assim com oes:aque para os pnrcí~ da e1oi~ncia e ecc-’ic.nicidade, é
imprescindível a licitação por grupo otes.

Q 3.2.4. Jstifica-se tal critério de )ilgamento e adjudr:ação pcr LOTE ov~ido ~ seguintesparticulandades:
3.2.4.1. Buscou-se evitar o aumento do númer de fctnezeic-es, cem o iituito
de prese—iar o máxmo possi~e a ro’ na das un~ad~ que sâ~ ai~3cas 2cr eventuais
desco”passos no fomecimen-o dos podutos por di~er,tes £or.~cedCres.
3.2.4.2. 2rocurou-se lidar com um unico fomeceoz- diminunco o c_sto a~nin sfrativo
de gererciamento de todo o p ocesso de contra:aãz
3.2.5. D:ante do aumentc da efidência adm nsr’aiva do setcw ojolico passa pela
otimiza≠o do gerenciamento de seus contratos de fo--~edrienr. Es~ ef~c ência
administrativa também é de es:atura corsttu~cnal e de’~e ser busoada pela
adminisfração pública;
3.2.6. Inexiste legalidade na realização de pregãt ccrr prevsÊo oe a~t~caç~ por
lotes, e ,âo por tens, desde que os lotes seam -~%rados por ~r&ms de .-na mesma
natureza e que guardem reiaçãc entre si” — Acó-d~c 5.260201 ~‘a Cémara — TCU;
3.2.7. ~monstra-se ser mais vantajoso a esc~ na :cnparat ~arner~e ao atério
usualnente requerido de adjudicação ~or Mencr Z~~;o POR LOTE em cLm:rimento às
disposições dcs arts. 30, § j0, inciso 1 a 15, incsr V. e 23. §~ 1° e 2°, toc:s da Lei n.
8.666/1993;
3.2.8. ~oi efetuado o agrupamento dos lotes Dor produte /sercD dot~ de maior
celeridaae e eficiência as vár~s etapas orecedimentais re~vas a lici~ção,
forma ização e gerenciamentc dos futuros ~rrtratos :ern occc a acuisi~o e
recebinento dos produtos e contro~s dos atos rrccessuais c~rr ref~exos ra economia
processual e financeira, alem de proporcionar ura maior atrativida& para es em~esas
participartes da licitação.

4. QUAtRO COM AS ESP~CIRCAÇÕES DO LOTE:

O

~ .~ ~ ff ~
ITEM DE~cRlçAo JNIOACE QUAN9DADE

4
w

Seto de troca de
1 ser~ntina condensador ar Srvic 5 O 25 E 4

— s~I: 9.000 ou 12.000 EUs

2 Se~’içc de troca de Sn;c O O E 3 OserpentIna condensaoor ar

n’aço ot~ 2. fitar,0 ‘i~~c~ Cer’t
CCP 627600cC CF~PJ,i’ O73a,$~=,OoC1
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splr de 18.000 a 20.000
B9Js

o çi’upc

SeRiço de troca de h&t:e
3 srdensador ar spit de Servi;o 5 C 43 5 9 ~ O 5]

3.0.33 a 12,000 ETUs
Serviço de troca de h~i:e

4 a~ensador de ar split de Servi;o 5 O 43 O ti 5 O 53
18.330 a 30.00C BTUs —

Serviço troca de vemilacor .

5 ~:ondersadoarsplitde Serv;o O O 53 O ti 9 O 63
1S.330 a 30.000
Serviço troca dD vemilacor

6 ~ :onder.sado do ar split Servzo 5 O 43 O O 2 3 53
de 9.000 a 12.000 BTJs —

Serviço de troca ~e

7 ~‘ercladordoe~aporac1o’ar Serv;o 5 ø 4-3 o a e o

titis
Serviço de troca do

8 vent~ladordoe~aporadoiar Serv-o 8 0 35 •‘ 2 53s~l’r de 9.000 a 12.030
~
Ser. iço de troca turb na oo

9 e~azorador arde9.00Da’ Serv:o 5 O 4.3 D C O 5 53
12.OOBTU
Seniço de troca turbina do~

10 ev~oradordearde18.0D0f Serv;o O O a5 3 O 5 O 53
a 31000 ~TUs
Serviço de carga de $s —

11 flJicDR22ou4lOspLit de~ Serv;;D 20 O 250 15 O E 10 300
9.320 ou 12.000 BTUs
Serdço de carga de $sj . —

12 fhjit R22 ou 410 S)lit de~ SeIv;3 10 O 255 3 O ~f 10 300
18.200 a 30.000 BTUs
Serviço de lrmpeza ~
sis~ma com cás 141b e

13 ~~ame~e ~ Serviço 10 O 160 15 2 C 5 200

ar £DIit de 9.000 ou ‘2.ODO
B’Ls
Serviço de limpeza ~o
sis~ma com gás 141b e

14 troca de compessor Serv;D 10 O 160 5 O ~C 5 203
:e~tdamente ir~talaco em!
ar~Iite18a3O.O003TUs
Serviço de instalação com

15 ~ SerdiçD 15 O 165 15 : 2 5 200

12 200 ETUs
Ser.,ço de instalação com

16 ~ ~ ~ Ser~o 10 15 185 23 2 10 250

30 DOO BTUs
Ser—iço te desm~Íagem

17 de ar split oe 7.00C a Ser~’i~ 15 X 2’S 33 3 •r ‘O
30200

~ ‘sr.içodebcieniza;~oern1 Ser~’i~ O O O 9 E:ar ~ncicic.’~aoc cassete De

Go.n~rno ‘_‘lj’~ic,pnI d’ ISnt._m.)CE
Proço do ft~oIr.. 5.11.1 Poloc.c’ rntr.’ruo~. C’,6.~. -o

CCI’ G2 7&C (IDO CtJPJ .~‘ O? 38’3-5:( 1)01 CE
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5. REFERENCIAL DE PREÇOS

(Ç~i

Os pr~~ de i~ferência foram estimados com Dase -ios valores n&ios oDtn~os araiés
das cotações ce preços anexas a este termo de reirência. ~ aoil.z~s para verfbação
no mer~do dc~ valores atinen:es a contrataçãc ces~ objeto.

6. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
6.1. As ~spesas decorrentes ~ contratação co ~jetc des:a lcSa~: co-rerão à conta
de rectrsos específicos consignados no vigente Dçame,to Mrcipal, nerente à
Secretaria Cortata9te quaido da elaboração do Terno de Corurato,
6.2. Com case no art. 7°, § 2C do Decreto Fecrai if 7.892 de 23
que Regulamrta o Sistema ~ Registro de Preces previstc no art
de 21 de jun~o de 1993, preceitia: Na (icüact para ‘e;i,strc
necessér’o indicar a doraçã: orçamentária, qt~e sonerte se”a
formalrzaâo a-o contrato ou outro instrimento hánt.
6.3. O Sis:ema de Registre de Preços independe cc previsão orçarz~:ária. Esse porque
não há oorigatorie~de da co-t-atação. portanto n&: há r’ecessidade de se denenstrar
a exis:ê,zia de recurso.

7. DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE ~REÇOS — SRP
Consicer~ndo que a cont-ataDão mediante 8 s~ de Reg s:ro cc Pre~s en~ontra
~rev’são ro Deoreto Federa rz 78922013 alrerac: zelo Decralo 2 ~S8!2YS F~e se~

\.%.,-,,c,pnld.Esn’t. ..‘~ E
(~ fl.O (t~ I~ot ‘ Sd ,J. Po Im,ot,.’

CCP ‘32 &O 000 CnJPS 0’ 387 3’f:OOCl I~
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1Efl30 a 58.000 BTus
r~utenç~ em ar

19 ccndlciona~o cassete de Serveo O O O 3 O St 3 5D
15.030 a 58.000 BTUs 1
Seviço de substituição de

23 cspacftores variados em ar Serveo 20 30 210 3 O Z 20 3C0s;lt de 7.300 a 30.G33
Bt.s
Srv ço de substituição de —

21 senso~es daria~os em ar Serviço 20 O 21~0 O O 20 20 3C0
s~It de 7 a 30.0C0 BTUs
Se-v ço de higieiização de
a- spI~ da unidace interna e22 e.ctrra de 9.000 a 30.OtO Serviço 30 30 340 50 O 20 30 500

BT,..s
Maijtençâc preventiva ei

23 corretva em ar split ce 1 Serviço 30 30 340 50 e 2’) 30 500
7000a30 COO ETUs
Se-viço de substituição ce
p~ eletrônica

24 dewbamente instalada em Serviço 15 20 225 20 C lU 10 300
r ~lit de 7.000 a 30.~O
BTLS
Scvico de manutenção e

25 repcsçâo de gás em Serviço 10 O 133 0 D 1C O 150
Beoedourc industrial
Seviço de manutençâc e

26 re~csção de gás freeze e Serviço O O 153 O o O 150
ge~deira
Se’~-ico de instElação com
tode rnate~ial incluso em ar27 concicionaio cassete de SeRiço O 0 O 3 O 3C O

is.eøo a 53.000 BTUs

earercde2 13,
da ,.,ei n2 8666,

de pr~os não é
exçz~a para a
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adotado cuanco for conveniente a aq~rsiçao de oens’serviços r~ ~visao cc en~egas
parcelacas/forrecimento, e q~e se encaixa pe-feita’rcrce a e~a ctarão.
Considerando que se trata ce est mat va de constno. su~re-se a —oda cade P-egão
E etrõn cc por Reg stro ce Peç~, ajustnic-se acs -earsos o-tamer~rios,
rriinimizando futuros mprevistcs e cv tando pcssí—€is preu zcs à ~minisaçãc ~m
urna contratação que atenda as -cais recessid~es sem restar iesperdic os bem corno
sem causar interrupção da execução cos serv ços.
Considerando que a opção pelo •SRP tem comc sii de se~s o~ewos, o princíp o da
economiddade qie em te-mos práticcs significa ;ancs reais na eccrorr~ 0€ rea.irsos
financeira, urre vez que a aquisiçâo!~ntrataçâo pcorá ser gradatfra, de acordo xm a
necessidade da Mministração.
Considerando ainda que se faz entender que a util~ção de SF:P es~ j~sttfbada, pois a
Admin atração Pública está ndicando o objeto que preia-de ~qub,r,-xntraar e
hforrrarico os cuantitativos est macos e n~xfr-ios prete-ci&s Ressalta-se que,

O diferertenente da licitação corvecional, ião á o ;omp,m~so aswrrido decontratar~o, nem nesmo de t.titaçâo dos qLa1t~at v05 eszma±s 3 SRP consmui um
biportar4e instrumento de gestão, onde as demarcas são rcelas freq..*’ites cu de
difícil meçisuraçãc

8. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍP O
8.1.0 MJN C P0 cbriga-se a.
a:’ indi~ o local e horários em cue deverão ser em-egues os nete~srprodcos;
b permtir ao pessoal da contratada, acesso ac loca da emre~ desie qie obserÉadas
as normas de se~.irança;
c efetLar os pagamentos devidos nas condições es~belecidas neste termo

9. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO
9.1. Os oens licitados deverão ser entregues nc or~o máximo cc DE (cm::) dias ~teis,
obedece-ido a um crcnograma de entrega, a ,a’tir d~ cara::erísift~ que se
apresentam nos quantitativos c~scrimirados na OPZEM DE COL1P~&/AW0R~AÇÃO
DE FORNEC MENTO pela adniriistração, no lota., da e horá o estabeleddcs oelas
Unidades Gesioras no almoxariadc das Secretaras reqi4sr.an-.es do MLnicipio de
Baturitê.

Q 9.1.1. Pr ocasião da entrega ots produtos, e forretedor deverá~ reto em
02 (dLas vias, além das respec-ivas faturas e \o:a Zecal.
9.2. Para os rocuias objetos deste certame, :e~erã ser emtda ~rura e Nota Fiscal
por Aiexo em nome da PREFE TURA MUNICiPAL DE BATJPrE, com donbílio a
Praça cc Matriz, S/N, Paácio Entre Rios, Cenrz. Baturit&CE — CE~ 62.763-COO,
hacrita no CNPJ sob o n° O7.3E~ 343/DOO1-08.
9 3. ~A entrega dcs prodatcs deve se efetuar de forra a rt cor~ome:e o
tLnciona”ento dos sistemas recursos ou cesloca-ientos. Ha~e-noo ne:essicace de
nterrtocão, es:a d~erá esta- cev damente ~aneja~ e sr ne:essaranere aorovada
pelo Orcenadc- de Despesas
94. A enpresa vencedora e os orodulos deterão estar rigorosame-ne de aco-do com as
especificações estabelecidas a ~opcsta ven~dcr~ e neste e~ta sendc que a ião
oDserv&tia destas condiçëes rnplicará na não ace’tação dos rrEr-os, sem q~e caiba
qialquer tipo cc rec anação ou indenização ~r pafle ca inattç~rne.
9 5. No caso de constataçãc ca naoequaão :os bes £ce,~dos às ncrras e
e/gêrcias especifcadas reste Anexo 1 e na Cara ‘rcposta .‘e~~c:a a acninisraçãc
os recisrá de e do ser de ivediato ou no prazc maxino de 2& ~€ e CE:ro’ noras

~ ~:t~n.rn 4
CCP ‘Z &0000 Cri n~’O73E7.’-2/DOO1 08
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adequa::s às supracitadas cDncições, sob pena de a: cação ~s p~atidaoes
na forma da lei e deste instrLmento.
9.6. Em nenhuma hipótese serão concedidas pr:cacões de prazc
9.7. Os bens 1 citados deverão ser entregues. ot~a-ando riçcircsamente as co9c~ões
cont’das no ermo de rezeré~icia, nos arecs desse instrumr,tc C O sposições
constai~ de sua Carta proposta, bem ainda às nomas ‘.~çe~tes, assumindo o
forneced:~r a responsabilidade pelo pagamento de r:cs os impostos, taxas e q~ squer
ônus de origem federal, estad~aI e municipal, oerr ~r-,o. qua SCL’SY eicargos juo cias
ou extraj...dicia s, sejam trabali stas, previdenciá9os t~a s e come—ma 5 ~esultanIes da
execuç& do fornecimento qie hes sejam impu:Éve~s, i9clusive 2cr -elação a terc&ros.

10. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO CO OBJETO:
10 1. Os oens serão recebid~
Provisonamente, a partir da entrega, para etero de “e-t’ia;âo da zcnfcrm dade ~m

() as especificações constantes do edital e da p’tposta; De tt%’anenxe, após averificação da conformidade on as especMcacões ~nsta~t~ co etital € ca proposta.
e sua consequente aceitação, qte se :ará até 1G (oe.z dias dc rececrenlo zrov s’xio
10.2. Na ,ipótese de a venficação a que se refee o snitem ~iteric ‘~ão ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como re~:zaca. consurra’tc-se c ‘ecebmento
definiti”o no dia do esgotariento do prazo.

11. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBPIO
11.1. O :‘agamento será real zado ao fornecedor ua,do regabnente s~icitacos os
bens peb MUNICIPIO, na ~roporçâo da eritre~ cos bens licrados segunco as
autorizações de fomecimen:cíordens de comora e~edkias, oe ccníc-rrnlade ccm as
notas Liscais/faturas devidame,te atestadas pe o 2es:cr da oespesa, acempanhadas
das Cetidões Federais, Es:~uais. Munic~~ e T-abah~ta todas atuaIi~das.
observacas a concições da Cata Proposta e :s p~os de%ldarrE-Ite registradcs no
Anexo oeste instrtmento.
11.2. Po ocasião da entrega dos produtos, o ornaceccr de’.~ea aaesentar recibo em
02 (duas vias, além das esp~tivas faturas e ~ 9scal. Para zs prc&tos objetos
deste certame, deverá ser emitida Fatura e No~s iscal cor Anexo em none da
Prefeitua Muricipal de Baturftê, com endereço na Paça da Vabt Sft’4, Palácio Entre

Q Rios, Dentro, Baturité/CE — CEP 62.763-X ,sorita ro CNP~ sob o n°07.387.3’3/0001 -08.
11.3. O pagamento será efetado em até 3C ‘trn~ cias após o encarnirnamerro da
docume-tação tratada nesie subi:em, observadas as d~oosiç~es eoi~Iic~s através de
crédito ~ Conta Bancária do fcnecedor ou através oe cheque no-n—.al
11.3.1. Caso constatada alguma irregularicade nas otas fsca s faturas estas serão
devolviosa ao fornecedor, ara as necessárias creções cow as nto-niações que
motiva-em sua rejeição, contando-se o prazo cara paçarrErno da oata ca sua
reapresentação.
11.3.2. Para cada Ordem de Compr&Autorização oe Forrec ‘nertc c for’-ecedor devera
ernitr urr~ únca nota fisca Jfa-sa.
11.3.3. Por ocasião do pagamento, será efezuacs consulta “Ok—_ NE’ as cendões
apresentadas. para verificação de todas as ct’xl ;ões de r~ilaricade 9scal e
trabalb sa.
1134. Constatada a sittação de irregLIa~c~:e Lnto a ~ a oúhlba a
CONTRATADA será comunicada por escritc para cte regular as as stua~o, ro prazo
estabe ecido pe o [VUNICIP C. sendo-lhe facultada a apeserlaçã: :e de~~a r’ prazo
de 05 fd9co) «as úteis. soo pe~ de a;:Iicaçãc das ora~cades ca: * s

‘~O,.flflfl ~fl,CI~fl ,1, W1l&,’.~CE
,c ~1o anr.S/N F’alo,-,oFr,

7~3O00C - C ~PJ 07~ c3t 001 0€
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11.3.5. Pienhum pagamento isentara o FORNECCOR cas suas responsabilicades e
obrigacões, nen implicará aceitação definitiva do fc-r~cimerno.
11.4. Os ~reços registrados ra presente ata nâc serão oojetc os eajusie antes de
decorr~os 01 (um) ano de seu registro hipótese -~ qual ooderé ser utlza:o o rdice
GP-M da Fundação Getúlio largas.
11.5. Na hipótese de sorrevirem fatos irprai siveis, CL ~-e~ s~v~s porém de
consecuéncias incalculáveis. retardacores ou mpe~ivos da ese:..Dão do flustaco, ou
ainda, en caso de força nabr, caso fortuito ou to do ~r -cbe, :on~gurando álea
econ&-iica extraordinária € extracontratual, :Dderã. nedirte pr:cedinento
admin st’tativo onde reste demonstrada tal sitteçã:. e antes de recebida a ordem de
compra, ser restabelecida a relação que as :arlas pactuara-r fric;almer.e etue os
encar~s do con:ratado e a etribuição da Adia 9iração para a i~:a rensieração dc
forneci-rento. objetivando a rranuterção co ~ur1bio econê’,i~-fra-,ceh irücial dc
contrato, na forma do a-t~c 65, l ‘d” da e Federal nY €366193, alterada e
conso ‘dada.
11.5.1. Os preços registrados que soferem reajsa’eeqiihb-io -iê: utr~assa-âo aos
preços raticados no merca:o. martendo-se a ci~re9ça perc.eit.e apurada e’tre o
valor alginalmente constante da Carta Proposta e aquele iige,te ‘o met~Jo a epoca
do reg~trc.
11.5.2. Caso c preço reg straco seja supertr à ‘-iédia cns preços de mercado, o
MUNICÍP O soicitará ao Fornecedor mediante ~respcncé,c~ edu;ão do preçc
registradc. de forma a adecuá- c a definição do j~ragrafo tnbc.
11.5.3. F-acassada a negce ação com o primeiro ckcado o \‘Ut~C PIO coivocrá as
demais empresas com pra~s registrados paa e item, se ‘or c ~so ~i a nda os
fornecedcres classificados espeitacc as cordções de fcr-iedma-:o, os :reços e os
prazos & primeiro classT~do, para redução dc pr~co; hip~tese er- cue poderá ocorre
alteraç3es na ordem de clas&1:ação ~s empresas ~n p-eco reç~7ado.
11.5.4. Serão considerados compat~es con os de rercado es pre;os reg~rados que
forem iguais ou infenores à média daqueles eçL.~adcs peia Secreta-ia Gestora
interessada da Prefeitura de Baturité.

12. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
12.1. Sã: obrigações do forr~edor, além das dewa~s pre~is~s nes~ Asa e io Anexo 1:
a; execuar o ‘ornecimento dcs bens licitados der: dos pa:rêe~ estabeecidos pelo
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no hsfr..n’ento cor’-o:a-.o-ic, res:a Ata e no
Aiexo 1. :ue faz parte deste iistrumento, obsrva~do ainda ::cas ~ ncrnas téc-iicas
que evertualmente regulem o fornecimento, respc-isaoilizardo-se a nda prr evrtuais
prejuízos decc-rentes do cescumprmento ce QLC quer c á..ala ou cndiçãc aqu
estabe edda;
b~ assumir a responsabilidaoe pelo pagamento de ~dos os impost:s, taxas e q~~squer
ónus de origem federal. estadual e municipal, zerr :orno ciua’squer encaroos u~oiais
ou ex:raiAicia~, sejam trabaftistas, peviden~á’ics. ~sca s e conen as resultantes da
execuçã: do contrato cue l[~s sejam imputáveis, -dusive ~m raaçâo a tece ros, em
decorêno a do fornecimento
c a reparar, corrigir, remover ou substituir, ás su~ expersas ‘rnio tc-:al ou em prte, o
objete cc contrato em que se ieificarem vícios. de~ tos ou irccrre≠es
d resoo~abi izar-se pelos de~os causados diretane-,Ie ao MJN~C. PIO ot a terceiros,
decor-eres ce a a culpa cu dolo na execJcâo ~: ~one±ne—::. nãc €xclunco ou
cd z nd: essa responsao dade a lscalza;êo ou o accmo~’~-rent o~1p crgão
neressado.
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e noicar preoosto, aceito ~e.a Administração ~ara reresertá~-io na e~ecuçâo dc
~ntrato As decisões e orovidências qe ~trapassarai, a con~ténc~ dc
represer~ante do cont-atado deverão ser comurc~as a seus sj~riores em ampc
háb pa-a a aDoção das med das con~eniertes
f aceita’- nas mesmas cond ções registrac~, o~ aciescimos 3_e se fizerem nas
compras de até 25% (vinte e cinco por cento’ cas~ cuanhidaes) rnax mas dos;
mater~ii s) rio Anexo II, de a~cdo com o ar.. 6E. p. 1° os ..a 3.566/93 rão sendc
necessara a comunicação prévia dc Municipo ~-~o tanté-n- ace~ar, -~s mesmas
condiçõe5 do oontrato, os ac-~cimos ou supess5es quanbat’vas q~e se fzerem no
fornedi-ento. até 25% (vVte e cinco) por cento do .elor inicial aLatado oc con:ra:o, na
forma dc §1° do artigo 65 da Lei no 8.666/93;
g) entregar os produtos ce fcrrra a rão comprom~er o funconarcito dos serviços dc
MUN C[P O;
h) ccmricar antecipadamente a data e hcrãric da entre~ -iÉ: serd, aceitos os

O produtos que estiverem em desacordo com ~ es~eciicações consantes desteinstrumento, rem quaisquer p4eitos de faturarnerns e~traoc na~ sob c pre:exto de
perfe to Lj_ncio_lamento e ‘x’r~c usão dc objeto ccrtEbco
i) presta- os esclarecimertos ct.m forem solici:~os :elo ML NIC P~), c~ijas edarreções
~ obriga a atender prontamente. bem como dar c~da ao MJN C-IPIO, in~diatarnente
e por escrito, de qualquer ancrrralidade que ve-if car quarto da e~c..cãc co conttato;
j) dispor-se a toda e qua quer fscalização do M h C ° O no tocale ao ~nec mentc
do materzal, assim comc ao c-umprimento das o:rgac5es prev~as res:a Ata:
k) prova todDs os meios recessários à çara’—ta da plena oçerac:o’a idade dc
fornec nento, nclusive cersicerados os casos dc çreve ou peraiEaçãc de qLa cuer
natureza
1) comunicar imediatamente a MUN c[~io q~al~.ie- aiteação ocorrida ro ence-eço.
conta oancária e outros julgá~eis necessários para -ecebirnentc de rres~o-dênc~;
m) possbilitar ao MUNICÏPIC e’etuar vistora rcs sj~ ins:aaØes a fim de verifoar as
condiçõ~ para atendimen:o dc objeto contratja;
ri) respe4ar e ‘azer cumprir a legislação de se~.ata e sa~ce rc :-aba fric predistas
r~s no-mas regulamentacoras pertinentes;
o) substiTuir e-n qualquer terpc e sem qualquer õ-,...s pera o t.4u”C PIC -c prazo de
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo CL em :ai-te o cieto -~jsadc pela

Q ~minisbação caso constatadas d vergências as esaeciícaç~s as norrr~s ee~igênc~as especificadas no Projeto Básico. no Ecital ou na Darta ~ropos~ dc
C.ontra:ado, o_i, quanco for o caso, da amostrevorotótipc com ~aterE entregue.
s~jeitanco-se às penalidades caoíveis;
p) provicencia-. no prazo de a:é 05 (cinco) dias uteís, oor sa ;or~a e sem 5rus para o
MUNICI~IO, e correçãc ou substitui~o, dos oens cue ~-esente-r deteic durante c
período ce garantia;
q) prestar manutenção gratLi~ sobre todas as eas. cro~nefles e acessá-ica dos
~ns co e:o desta ata. dos quais seja detentor co reçistrc, csa•rte c pazc os ga-aritia;
( mante-. sob as penas da e o mais cornple:c e ~soiuto s g o so~r~ qi.~rscue- dados.
informações, documentos, especificações técnicas e cona-ciais cos natela s dc
MUNICIZIO, cc que venha a tomar conhec.irnenlc ~s :e acessc ct cie venham a ser
confiaccs sejam relacionados ou não com o fomerento o:jelo desta ata:
s) arcar zom as despesas cor-i emba agem. segu-t e trarsocr.e ~s ma-€na:s até o(s
loca s de em-ega;

fcm ar nas embalagens de ~ansporte do produic mediante ~c~ea o~x g-a~~cão na
propr a € -ha agem en leVas de tar~ato ~mpat e es seg~ 1es dados
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rriarca/fatrican:e, quantidade contida em cada ca:xa n~ne-o da ~-.a de Reç sfro õe
P-eços -° e data da Ordem de Forneo mento e o no’iie da fcne:edrafabri~nte;
u manter, dLrante a vigénc a desta Ata, t~as as ccrd~ de habilita~o e
qualif~~o exigidas no Edital -elativo à licitação ~a ctÂa’ cetor’e.. o pre~te ajuste.
ios terrcs do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8 666’3 CLC seé cóservado, quando dos
paganertos à CONTRATAD,A

12.2. SÃo RESPONSABILIDADES DO FORNEC~OR A “iDA:
a TOda € qua que- tpo de a~Uaçãc ou ação q~e ,-enha a sotrw en de~rrência do
fcrnecimento em questão berr Domo pelos cortrats de traba ~o de seus enpre~dos.
mesmo -os casos que enioFiam eventuais ceosões ~dk ais, exr-mdo o MUNICÍPIO
de qualqier so idar~dade ou responsabilidade
b’ Toda e cLalquer mu a ndenização ou desesa i-r~tsta ao MJN DIPIO por
autorida~ compete-de, em decorrênc~ do deszLirDterto 0€ & m. de -eçulamento a

Q ser oose-vado na execução dc’ fornecimento, desde q~e da1~s e pagas, as quaisserão reembolsadas ao MUNIC PIO, q~e ficará. de eno dreio, ei.rrtzada a descontar,
de qualç..er pagamento devido ao fornecedor, c vapor correspcr-d~-~
12.2:. O fornecedor detentor do registro aLto-iza LIUNICIPIO a desc~’nar o valor
correspondente aos referidcs danos ou prejuizcs draane,te Gas aturas pertinentes
aos pagamentos que lhe forem cevid:s, indepeide’1eme~te :e cua-~i.er ptcedimento
judicia ou extrajudidal assegirada a prév a detesa
122.2. ,L ausência ou omiss& da fiscalização do b&’JIC P C ~âo e~mirá c £orreoedor
das resp:nsablicades pre~ iates nesta Ata.
12.3. o~o o nate-al deverá ser cornprovadameaie de p-irnera q.sidade ~ão sendo
admit do em h pôtese alguma a entrega de mate-ia -eit lizadc oj recond nado.
12.4. A falta de quaisquer dos materiais cujo fomearerto hcun~ ao deterztor co preço
regist-aco, não pocerá ser a egada como rnotivc 0€ força rra y para c atraso. má
execucão ou nexecução dcs serviços objeto ces*e coritraD e -~o a ekirrirã das
penal dades a que está sLjei:a pelo não currpcirne—lo dos pazcs e cerr~ condições
estabe~cidas.

13. SA”ÇÕES
13.1. C citante que convocado dentro do prazo de ialidace ca sua Carta Poposta, não
celebrar c contrato, deixar de ertrega- ou apresen~r dccu~ent3~ salsa exigida para o
certame ensear c retardamento da execiçãc de seu oc’e:o, —ão manttver a Carta
Propcsta ou lance, falhar ou fraudar ~a execuçãc co corraic ccrriportar-se de modo
inidôreo ou comeer fraude rscal ficará impetkdo de licitr e conzra~r com o
Município de Baturité e será descredenciacic rio Cadastro da Prefeitura ce Baturité
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem preju zo ce aplicacâc cas segL. n-es nLltas e
das demais comina;ões legas
13.1.1 r’-ulta de 20% (vinte por cento sobre c ~a o- ca zornra~ac~ 9z caso de:
a) recLsar em celebar cont a-o :uanco regulsrme~e convocado
b apresentar cocumentação fa sa exi; da para o ce—.arrie;
c~ nâc ‘r~nter a Crta Propos:a ou a’ice;
d) fraLcar na execucão do contrato:
eJ comp:rtar-se de modo inidó,eo.
13.1.2 rilta moratória de 0.3% (trás décimos por De_to pcr :~ de a:-aso te prestação
do seR co a:é o ln,ite de 10% (dez por cervo sobre o vaio do :ontrwr~. caso seja
rfero a 30 rnta dias, no caso de retardamento ~a e.xecu~o cc co-traio
13 - 3 —u ta nc a:ória de 20% (vinte por cento’ soore o vaF: oc-rataco ra iipõtese
ea as a per’. aSO tri,ta)c.asra prestação:: se~ ~
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13.2. Na hipótese de ato i c~c, outras ocorencras ~ie pos~m ao~retar ‘ranstcncs ac
desenvcvimen:o do contrato às ativdades da ac,t~istração ces~e que não caiba a
aplicação de sanção mas grave ou descumprimeiro por parte dc ;tariie de ctElquer
das ot-iDações de’inidas neste nstrumento. no corxa:o ou em ~.tos dco.-mertos que
o compiemrtern, não abra’igdas nos subtens antericres, se-ão az zadas sem
prejuízo das dema s sanções previstas na Le ~D 8.€t15193, after~a e consc dada e na
Lei n.c 1D.520/02, as seguhtes penas:
13.2.1. adverência;
13.2.2. multa de até 5% (cbco por ce’-to) sobre o va:r contratado.
13.3. C valor da multa aplicada deverá ser recolhico ao Tesc~ro Mri cipa r~ pra~ de 5
(cinco) das a contar da notificação o~ decisão do recjrso, po~ -nac ce Docurre-ito de
Arrecadação Municipal — CAM.
13.3.1. Se o valor da mata não for pago, ot.. depositadc, s~ auxi-raticamente
descontado do pagamento a que a Ccritratada fzec j~s
13.3.2. Em caso de inexistê~ca ou insuficiência de credito oa CorPatada, c .~alcx :evidc
será cobrado adrninistrativanente ot.. inscri’o conc C -vida Ativa oc t.luniciçr e cobrado
mediar:e processo de execução fiscaL com os encargos ccrresponoer:es
13.4. A inexecução total o.. parc~l do comra~z enseja a ~ resc~~o, com as
consequências cortratuais e as previstas em lei

14. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
a) Corsidera-se inexequível a proposta qi.c ap-~ente pwe;os ;ooa~ tu uritários
simbó c•:s, irrisórios ou ce valor zero, incornpab’e~ com os orews dos insurros e
salários de mercado, acrescicos dos espectivos e—~r3os, a nda :~..e o ato convocatóric
da licitatão não tenha estabelecido limites mmninos, exceto ~ardo se -eferi-em a
materia s e instalações de propriedade do próprio :~ente, pera cs ;uais ee rentrcie a
parcela ou à totalidade da -emuneração.
b) Caso necessário, faGLl(atvamerte a Pregoeira abrira pcazc 0€ 30 Irrta) minutos
para que o detentor cc -nelhor lance envie ao e-ira mcrmaoc prova de
exequibilidade, devendo demonstrar
b.1) Planilha cem os custos dc produto de caca ite—
b.2) Parillha com custo com a logística de entrega t munic pio, e.-’cenciarbo a não de
obra empregada bem como os encargos aplicados -c pessoal er*cl’ do com a entrega.
e) Não sendc demonstrada a exequibilidade nestes rmos. a Prezoeia desclassificará
a propc~a, convocando os licitantes remanescerr~s na ot~em cc cias~fcaçãc até a
apuração de proposta ou ante vencedor que a:en~ o requ s tc ~ esequ oi daoe
d) Se a proposta ou o ~nce de menor pwco Êo foi aceitéwt ou se a licitante
desatenoer às exigências habilitatórias, a Pregcra exam na-á a croposta ou c lance
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as :ondiçees de t~oi itacãc, r~ ordem
de classificação, e assim sucessiva-nente, até a a~~ração de jria propcsa ou lance
que satisfaça ãs condições e exigênc as constantes ~ Edita e se a arexcs.
e) Ocorrendo a situação -e’erida neste subitem, a Pregoe ra poDe-a negocia- com a
licitante :ara que seja obtda melhor p-oposta
f) Havendo necessidace, a Pregoeira suspen:era a sessão, rknandc no~a data e
horário ~ra a sua continuidade.
g) Semp-e que a proposta não for aceita, e artes ce a Preçoe7a passar a s~bsecuente
havera ~ção, pelo sistema, da eventual ocoréncia :0 empate fi~c Drev se ncs artigos
44 e 45 da LC n. 123, de 2c06, segaindo-se a d~c~plina anes es-.abele~da, se for c
caso.
14.1. D lance ofertado cepois de proferidc se-a irret-ae e âo ro-~enco have~
desstên:a suetrdo-se : licdan2e desistente as ~~alidaces orrares ~ te edital.
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14.2. Os licitantes q~e apresentarem ~reçoe excess tDs ou mar feetrnente rexeouive,s
serão considerados desclassif’cados, não se adnit,do compte~e”r.aç~ posterior.
14.3. Donsicrar-se-ão pecos ma,ifestamente nexect’ve:s aqueles que forem
s mból~cs ir~órics, de valor zerc ou ncornpa±e $ CO~1 os p-eços cc mrcadc
a:rescicos dos res~ctivos encargos.
14.4. N~ serão adjudicadas Dartas Propostas ::r preços ~ipeno-es - valores
estimad~ para a contratação constante da plani ha anexa ao Ten de Referêncís.
14.6. Na hipótese de desclassticaçâo do licitarce c...e tivr arese—tadc E ofe~ta com
menor valor, a Pregoeira deierá negociar diretarr~te com o olasstfvadc subsecuente
para que seja obtida melhor c4erta q..e a sua Cara proposta an~ric-mente o~retda a
fim de conse~.iir menor p-ecc, caso não compr—.-ada a compa. o lidaoe do lici:ante
antericrrente classificado.

15. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

Ó 15.1. A. pregoeira efetuará o ji.igamento das propcstas peo c-~aénc ce menor ~reçopor lote . podendo encaminhar pelo sistema eletn~-ico, contrapro~osta c retamente ao
licitante que tenha apresentaao o larce de menor -.aor por .OTE, para cue seja obtido
p-eço melhor, bem assim decidir sobre sua ace~ão. ccservadcs os nzos para
fornec niento, as especificações técricas, parâmns mm moe te desen~p~nc e de
qualidade e demais condições definidas neste ecita.
15.2. Apos o encerramento da sessãc de disputa e estando o ~r ca rre or proposta
atima do valo- de referêrcia a Precoeira nejoc~-á a reouc~c do precc con o seu
detentor.
15.3. Er~erraca a etapa de ~nces da sessão ~n ica e orceradas as oferas, a
p-egoeira comprovará a regLiardade de situação ‘x aLtor ia re f-or proposta, avaliada
na fora do Decreto Federa n°. 1O.02412C19 e 8.666193 A Fregoeira veri6cará,
também, o cumprimento das cemais exigências pa-a ‘abilitacãc.
15.4 No caso de desclassificação dc licitante arre-r~tante, o ncio ~dtante convocado
deverá aoresentar cocumentação e proposta nos r~nos p-azos :‘e~ stcs a cortar da
convocação pela pregoeira a:ravés do chat de nerEaçer~.
15.5. A inobservância aos 3razcs ele-Dados neste ~rno de eferérca. ot. airda o envio
dos docLmentcs de habili:acão e da proposta ce peços rn desccWormdade com c
d sposto neste edital ens*rá a inabilaação do 5ci~nte e conseque-re desc assif cação
no cerane, sa vo motivo devidamente justifcaco e ate (o pe;a Pregcera.
15.6. Se a propos:a ou ance de nenor va or —~ for acertá~e. ou se o lici:ante
desatender às exigências hab litató~. a Pregoe -a examinara a propo&a ou o lance
subsequente, verificando a s~ acei:aoilidade e pretedendo a s.~a [~Di tacão na orcem
de class~1caçâo, e assim sLc~ssivamente, a:é a a:...racão de LTC croposta ou lance
qie atenda ao edite.
15.7. Considera-se inaceitável para odos os frs acui dispostos a pro~xra q~e não
a:ende- as exigências fixacas neste Edital.
15.8. Ha~-endo ances no tempo de disputa da s€ss&.o públca a prcçts-a r~i de preços
do licitar:e detentor da me ho- c’erta ceverá ter se.~ a ores unitários e totaís ajustados
de fo-r3 que os preços de cada un dos tefls rão esu em apos os a~stes,
r-exeqt. .eis ou superfaturados.
15 8.1 Cefin do o valor fina da proposta a p-egoeira convoca-á c arrematante
para anexar em campo oróprio do sistema. nt prazo oe até 24 (vina e quatro)

oras a proposta de preços com os respectnt~ vafores -ea:ecuaooe ao último
ance cf~rtadc

6 DOS D ~MENTOS DE —A5ILEAÇÂO
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16.1. Os INTERESSADOS, na forma dos artigcs 3- a 3’ da _e ~ederai .-D & 6~6I9...
alteraca € consolidada dc at 43 do Decreto Fedea no. 10 O24~2D9 habitar-se-ão à
preserte licitação median:e a apresentação dos tocume-dos 503 >o re a~onados, os
quais se-ão analisados pes Pregoeira quanto a ~ja auten:iocade e o se~ pr~o de
validade.
16.2. Cs licitantes encan nharão, exclusivrnente por rieio cio sistema
concom~ntemente com os doaimentos de habdita~o exioiics -,c alital ~o~osta corr
a descrcão do obeto ofertado e o øreço, ate a ~ea e o horári: estaoeiec dos para
abertura da sessãc pública, quando será encerraca ~ p~sibildace :Art. 2€ § 1° da Le
1O.024/2D19). por meio eletrôrco (upload . nos formatos extersões ‘pdf’, Mdoc
“xls”,’prd’ ou “jpg”. obseRado o limite de 6 Mb para cada arci ~o. oonfcrr-e regras de
aceitaçàt estabelecidas pela pa’aforma w~w. -e citacoes :c,r
0851: ~ licitantes poderão retirar ou substtwr a proposta e ~ docjme-itos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema até a abertura c*a sessão ptblica

O (Art. 26 6° da Le0852: ‘-lavendo a necessicade de envio ce documeitcs de habirltacãc
complementares, necessárlcs à confirmação c~~ueles exigidos neste Edia e Já
apresentados, o licitante será convocado a en~-’ninhá-los ar íormao diçital, via
email, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de habilitaçãc.
16.3. Os documemos apreserrados deverão se’ cz-gatorame-ite ia mesma saie. L

seja, se da matriz, :odos da matriz, se de algua 9ia. Iodos da mera fila :a’n e~eçãc
dos dccimentos que são ~lidcs para matriz e to~s as filià. C~ a Empresa seja
vencedera, o Contrato sera celebradc com a sede ate apresemou a iccu’Ttertacão.

16.4. RELATIVA À HA6IUTACÃO JURÍDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no ca~ de emoresa pe~~ física, nc

registro oúblico de empresa ,e-canti da Junta DrerciaP devendo. ~o c~ da Ititante
ser a sicursal fihal ou a;ênda, apresentar o egistro da ~ once :pera com
averbaç~o no regisbo da Ju-ta cnde :em sede a n~tt.

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTA’9JTO OU CONTRATC SOCIAL
CONSOLIDADO em vigcr devidarnente registraoo no re;isrro pablicc da empresa
mercant da Junta Comercial, em se tratando de sr’cfedades rnpresarias e. no caso de
sociecaoes por ações, acompanhado de or:~mentcs te eleição de seus
administradores; devendc, no casc da licitante ser a sucjy~ Lilia o... agência
apresenrar o regist’t da JLrIta onde opera com ave-cação no reç~-o da Jurta onde tem
sede a natriz.

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONST TLrtVO, no casc ae sociedaces s mples
- exce:c cooperativas - no Canó-io de Registro das Fessoas ~ird.cas acompanhada de
prova da diretoria em exercioc; devendo, no cast ca licitante se- a sucinsal, filial OL

agênc~a apresentar o registro no Cartório de Reg~: das Fess~s - ..-r dic~ do Estado
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a rai z.

d) DECRETO DE AUTORIZAÇAC em se ra’arx de emvesa ot
soc ecave estrangeira rr funcionamento no Za!s, e ATD € REG STRO DE
AUTOR.ZAÇAO PARA FLNDIONAMENTC exped’:: pelo á-gão crreterne, quando a
atividade assim o exigir.

e) CÓPIA RO E CPF DO(SI SÓCFO(S~ ADt1Ifr~STRATOR(S) CL
TITULAR DA PESSOA JURiDICA.

16.5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E ‘~ASALH SA
2’ Prc,a de r~cr cão ro Cadastro Na’t:nal de F0~sr ~as C~PJ

(~CP,flO n,c.on’d’ Ko- .

P(CHS .1~ ~Ctt47. S/N PoIoc o ,,s
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~) Prova de nscrção ic cadas~o de ~ntribjintes e~ial c~ mur~a

confo’ne o caso, relativo ao dornic ho ou sede dc :i~nte. oat ~ne ao seu rano de
atividace e conpatViel com o objeto ~ntratuaI;

c) Provas de regu arida~e, em pera ‘-a idade ~ara zc~
cl) A com~ovação de REGULARIDADE para tom a Fazenda Federa

deverá ser feha através ca Certidão de regi ariceoe de Dé~tcs -eIati~.os a Créditos
Tributá-iDs Fecerais e à DMda Ativa da União (Cr0, emitidas ~ a Receita Fedral dc
Brasil a forma da Portaria CcnLmta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de oiubro de 201t

c.2) A comprova~ de REGULARIrJDE para com a Fazenda Estadua
deverá ser feia através de Certid~ Consol dace Negatk’a de Debitos insc~s na
Dívida 4:iva Estadual;

c.3) A comprovação de REGULARIDADE para CDfl E ~azenda Mwicipa
deverá ser feia através de Certid~ Consol da~ Negativa de Debitos insc~its na
Divida 4-iva Mjnicipa.

c) Prova de s-tuação regular peraite Funde de Ga-a,ta pcr Taroo de
Serviç: — FGTS, através de CerWicaco de Regi aitade —

e) Prova de necisténc a de déoitos radirrpLd~s ~a9te a Just~ dc
Traba1ho, mec ante a apresentação cc certidão ie~ativa, ~os ~arncs do Ttulo Vil-A da
Consolcação das Leis do Traba~,o. aprovada oelc Decret,-Le r~ 6.452 de 10 de mac
de 19t3 (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 27 de jilho de 20 1

Na fama do que dispõe o sri 4, da Lei Dcmp.e”oentar rT’ 123, de
14. 12.2036, a comprovação da reg&aridac’e fisca e irabat,s~a das rnicrctmwesas e
empresas de pequeno porte somente será exigda pra efe.to oe aseiçatura do correto.

Para efe’tc do dispostc no irem ac.-’~, as ME e &~ p~r ocasão de
particiveção neste procedírien-o lichatório. deverãc aprese’tar toda a dcs~merKaçâc
exigida para eleito de comprovação oe regularidaoe 5scal e 7aza#rsra merlo atm esta
apresene algtrna restrição.

Havendo alguma restrição na corn,wciaçãc da reg..~er,dadc ?sca., serÉ
assegisado o prazo de 05 (circo) d~as úteis comado a Dartr cc zlomerrD em que c
proporerfle for declarado o vencedor do certame, c.aa recisarzaçfri da c?rJmer~ação.
pagamer’to o~ parcelarnento do débfto, e ernssãc ce even:L’a’s ;r~5es ‘egativ-as ot.
positivas com efeito de certidão rega~’va.

A não-regularização da documen(aç≥i no prazo ore rs!c no ifem am’erior
implicará decadênc4a dc oir&tc à ccitratação, ser preju:zc oes sr?ções ,oreVs2as nc
ati. 8~ da La n° 5.666/93, sendo facultado à A:niniwa2&o ~rwocar os 1 c#2antes
remar’es;entes, na ordem c’e c.assn7cação. para a~ dc ctrtratc ou revogar a
licitação.

Será inafrlitado o licitente que nâc atender às &‘cpéncias des:e edite
referr’fe.s à fase de habilfiação. bem como eprese’war os OOL1fleJ!O5 a&&tuosos err
seu co-31eúdo e forte, e ainda a ME ou EPP que 9Êo enserta a regtarização da
docurr’erteçâo de Peg ar,oade Face e TrabaH’sta ic prazc ce~7’oc no ren ac’rna

16.6. QUALIFICAÇÃO TÉCN CÁ:
a) Cc.mp-cvaoão de aptidão para desemperho de a>idace pertnente e

compati\’eI cc-n o obje~o da preserre licitação, aravés cc ates4ado cu dedaração
forneddc(a) pcr pessoa uridica de dreito pú~izc’ c~ privadc com time recrhec da em
caiiórc, devendo icent’fber

ai) ojal os orocuto(s;’sen’iços’ fctecdo(s e

1
‘o t~Jfl (flo d •fl~~/

çn 1, ~ct~ 2 S/bJ P’&aç,n t Co, ir
Ctr C’ 60000 crjp n”C, ~U. m413 300.. rEJ

IV



3J t’ufl é
o

a.2) as) cLantidade 5 00 5 ~odutc 5 iornectcas,jserviço(s
execut~o(s),

b) CertÍ9cado ce Registro e Du~ão de Pe~va urcca untc ac
Conselho Regional de Engeiraria de Pessoa .L ta jinto ao Oznse ,c Regicral de
Engenharia e kquitetura — CREA, no qua conste o~si ome(s de seu s~
responsável(eis) técnico(s):

b.1) Comprovação de que a empresa xssui er sei ~uadrt permanente
na data do cadastro dos documentos na platafria onde sera ~ea izacc o certame
profissional de nível sLperior {engerheiro mecânic~ recorhec~do peo C~E4

b.2) A conprovação co vinculo pr’ranente do Res:cn~vel Técnico cor
a empresa, far-se-á mediante a anexação da docinar:ação seguime

a) Sócio — co:rato s~ial e úlUrnc adlivo, o.i ~tat:c soda em vigor
devidamerite egiszrado no órgãc corpeten:e

b) D retor — có~ia do contrato en se t-a~ndc cc rnpresa bnvtada, OL
cópia da ata de eleição de~ida-rente pLb icaoa a rrcrensa em se
tratanco de scciedade anônima.

c) Empreçaoo - cóp a autenftace de fkha a • o cc regi~rc de
empregados regstrada na 3R ei arda. C:DÉ oa Cartewa de
Trababo e Zevdên:ia Soda

d) Prestador cc SerVço — A ccnp~:.taç~ aLjdca :amben- poderá ser
feita arra\-és ce ccn:rato de pes~vão cc ser~ çc ce ebnco ce acordc
com a legis!açâo ciqil comum nos termos dos ?~-dãos 126/2007 —

Fienáro 830 2008 — Plenário; 103/2)09 — ~‘~‘àric e 8C/~10 —

Flenár o ambos do Tribunal de Dras de Uniãc — DJ.

c) Apresen a- ceclaração explidta ce c~ponib;lid~ de eqtípanentos e
instalações para a apresentacão dos serviços, r!srdo ~e: relacãc de ecu parrentos
fotograf~s da estrutura fí~za externa e nter~ da sede ca enp.esa e alguns
docum~itos (água, lLz, telefone fbo, outros), 2_e compcvan Luncionanelto da
empresa (no nome da em~-esa e/ou CNPJ).

16.7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMlCO~rLNAp~CE,RA.
a) Balanço paHmon~al e demonstrações contábeis (DRE) do ~Itimc

exercc o fiscal, já exigíveis e apresentados na torna da lei, deMamerze reg stradc
na junta comercial da sede da licita,te, acompa-t-~o dos ier~~ de ~rtura e de
encerranentc do Livro Dário que comproven a oca si:uação tnerceira da empresa
com ‘~is1as aos ccmpro-riissos que terá de assu—i - caso ‘he s~a adudicado o objeto
citado, devdamente assinado pelo cortadr respcnsás.e sendo ‘edada sua

subst:u ;ão oor balancetes ou ba anços provist-cs ooce-i& se- axt.aFzados po
nd ces oficia s quando encerrados há mas de 03 ~és) meses da ata de ~rese,taçâc

da prcpcsta,
ai) Serão cor~derados como na crr1a da Lei o Sa~a9çc °a:nmo~a e

Demons:raçôes Contábeis ass.m ap-esentadcs
a.1.1~ Sociedades empresariais err geral regi~radcs oi a~sten~cados

na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante accmpenhat:s de oc:4a dc em:
de aberjra e de ecerrameitc do L vo Diário do :~a~ ‘oi exraicc

8.1.2 Sociecades empresárias especifica-’ne-te no caso cc
sociedades anôn mas regicas pe a Lei n°. 6,4D476: regist-ad:s ou a~. ert -‘acos

flc’~...’nM~,n,cipoIdr I,...-..t)r~- /
P,o..o Oc Nlot,,r. S/II flnIc.c iQ 1.cr. C o
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Junta C:mercial da sede oi domicilio da licitarre ,a publicacos r~ rpre—.sa oficia da
União ci do Estado, ou do Distrito Federal c~ifo-re o lugar em q~e e~a sti~da a
sede da companhia; ou, airda, em jonal de ga’xe cirtulação e:r.aoo na localidade er
que es:a a sede da companhia;

a.1.3) Sociedades simples regst’~cos no Reg~~ Diva cas Pessoas
jurídicas do local de sua sede caso a socèdade simples ao~ im cos :ipos de
sociecade empresária deverá sujeitar-se às nc7nas fb~cas cwa as sociedades
empresárias, inclusive quanto ao re~stro na Ju,ta Comercia.

a.1.4) As empresas constituídas á menos de um ano: spresen:arãc
deverá: apresentar demonstrativo dc• Balanço ce 4.bertura, debica—Ente egistra:os o..
autenticados na Junta Comertial do domicilio ca L :ia’ite, accitnpat.ado *~s tem-os de
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes :ermos det-icarnente e~istraoos na
Junta Comercial assrado pelo sócio-gerente a dietor e oek contacor ou outrc
profiss onal equivalente, cevidamente reç straoo no Ccn~ ,o Recio,a de
Contaoii dade.

b) En~nce-se que a expressão dna fornw da ,e! constante rio item a no
mínimo ca anço patrimonial e DRE, registro na isca Comerc~al Dc ãrgão competente
termos ce abertura e encerramento).

o) As cópias devrão ser or~çfrE—as do — ~rc Dano cevdamente
forma zado e regst”ado.

d) A enp-esa optante pelo Síste.iw Pah~o de Esc~’t.’-sção Ig!ta - SPEC
poderá &resentá-lc na forma da lei.

e) En:ende-se que a expressão ~na brrna da ie( constante no item d
engloba no mínimo:

- Balanço Patrimon a;
- DRE — Demonstraçãc do Resultacc t Exerc~or;
- Termos de abertu-a e ce enoerame—-io
- Reobo de entrega de escnitura~: contábil dqta Fara efe lo o que

determina o Art. 2° do Dec’etc NC 9.555, de 6 de nc.enbro de 2C18
- Comprovartesltermos de autenI~c~s digitais •essrnatura igital. a fir

de gara~iir a autoria, a autenticidade, a integnicace e a vaidade •txcica dc cocLmentc
digital.

OBS’: A &.tentbaçãc de livros corcéoeis das oe~oas t~r~cicas não

O suje tas ao Registro do Comércio, pode-á s~ ‘eita pac Sistema Público deEscrVu’-ação Digit~ - Spec instrtuidc pelo Deaetr n° 6.022, te 22 de jare ro cc 2007
por meio da apresentação de escrituração contá deita, na torra estab&ecca pela
Secre:a-ia da Receita Fet1eral co Brasil do M nstrc da Fazenca Art. ~t do Decreto
N° 9.~5, de 6 de rovembro de 2018).

f) As cópias deverão ser origináras oc — ‘~ro D ano :cirsnte oc SPED.
g) A EscnitLração Digital devera ~ar de ac~c~ com as nst-jções

Normativas (RFB n° 1420’2C13 e RFB n° 1594 cue tratam dc S.steira °ubaco de
Escrfura~ão Digital — SPED. Para me xes forma~s ierff,cw o sUe
www.receita.gov.br. no llr.k SPED. 9cando a e ~nca de aoresentaçã: cc Se ançc
Patrimon aI do últn-t exercício social, a ser aoreseflado ro o-az: vue delemina o ari
5° das l-5truçôes F’4ormativas da RFB, bem como : qJe de~ern re a Jurscrudênca no
Acórdã: TCU nC 2.669/20” 3 de relatoria do Minirrc ‘ia mir Carnp&o

b) C~tidão negatk’a de falência, -~uperaçâo si :~al o~.. ext-aj_c CIS
expec da pelo distribuidor ca sece da pessoa juric ca a gc 3” os. _e n° 666 ~ er
data não super ora 20 trirta) dias 4

168. DEMAIS EXIGÉNCIAS

er.~ ~ ,~nc pol de 0c.t~
F(-J~nck.r..%titr,? ‘wlJi’,in~,c
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a Declaraçâc de que, em cum:rirne:c ao estat&ec dc na _ei n~ ~.S5
de 2711C 1999, publicaca flD DOU de 28/101999 e ao ncso XX<i E, do atgo 7C, ~
Consfitação Federal, não emprega rienores cc 1E cezo~c) ancs em trabalho nc:urnc
perigosc ou frisa Lbre, neri emprega menoes ~ ‘6 (dez~se~i an~ em traba hc
algum ~ vo na c~dição de apend z, a partw de ~. ~uatcrze) ar:s coifrme node c
constar~e dos Anexos deste edital;

2) Declaração, sob as penalicadeE cabive s, de ,e~is’t~cia & fatc
super~’e~iente impeditvo da habilita.ão, flca,do r~te da ob-iow~redade de declaraS
ocorréndas posteriores, c~nfom,e nodelo consta-te dos Ane~s date ecital (art.32
§2°, da _ei n.° 8.666/93).

16.9. Todos os cocumentos de habilitação ec ; dcs nesse o~x~sso oever~o sa~
apreser.ados, atra~ és do sistema da platafon eletrôn es a-i origr~ cn.i cóp a
autenticada, mesmo os documentes dioi:aãzadts que deen rtatar le nente a
condiçãD do cocunento ~igiral ou autentiDado C~c o licita-ite rmrare ou dexe oe
apreserr.ar qualquer uma dessas exigências, o mesno será mEDi itat.
16.10 Cs documentos expedidos pela Interret x~erão ser ar~entadcs em ‘orma
original ou cópia reprográfica sem autenticacio. En re~argc, esta~ SLJC tos a
verificação de sua autentiódace atra.~s de ccnsula realizada o~ Pregoe’a
16.11. Será nab litado o licitante que iâo alerder as exigé’idas de~e edfra eferentes a
fase de habi itaçâo bem como apresertar. os d~unentcs ctetucsos ar seus
conte.~dos e formas

o

Cicero An
ORCE”1ADCR DE DESPESAS DAS

PREFEITLRA r~

Bat té/CE, ~ :€ naco de 2’D23

i4(ousa Bezerra
~SÂS JN DADES ADrVINIST~ATlVAS DA

PAL DE BATLRCE CE

C,~.’.no~S”.’,r,ped .le Vo,~
f%%ct,,.~,/I4 l’eI,,c,o Fnt..~.cn Cen o.
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Governo Muiic pai

Especificação do Objeto:
Constanao toda especificação constante do Anexo 1- TERMO DE REFERÊNCIA DO 05 ETO
Marca:

Quantidade:

Valor .jnitário de cada item (em R$):

Valor total do item (em R$)

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido au edital):

Declaração de que nos preços ofertados estão ind.aídas todas as despesas inc’dentes
sobre o fornecimento referentes a tr butos, encargos sociais e demak ônus atinentes à
execução do serviço objeto desta licitação.
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade con as exigências do
instrumento convocatório (edital).

Data:

Observação 1: Está Carta a Prooosta deverá ser anexaco junto ao sistema da Bolsa Brasileira de
Mercadorias. BBM, sob pena de desclassificação.
Observação 2: Por força da legis ação vigente, é vedada a identificação do lichante.

Governo ~MunicipoI de Botureá/CE
Praça dc Motriz. S/N. Poldcia Entre Rios. Centro.

CEP 62 760-000 CNPJ n° C7.357 343/0001 09
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ANEXO II- MODELO DE CARTA PROPOSTA

CARTA PROPOSTA
Número do Pregão:

Objeto:

Item:

L
LI,



Governo Munic p~l
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

DOCUMENTO EXIGIDO NA hABILITAÇÃO

(NOME E QUALIFICACÃO DC FORNEcEDOR). DECLARA:

a) sob as penas da lei, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em
processo icitatório, junto ao Muricípio de Baturité, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei ,° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de ‘8J10/1999, e ao inciso
XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não em:r~a menores ~e 18 (de2oitc) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insaljbre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na coidiçã~ de aprendiz, a partir de 14 ~q~atoae anos.

b) sob as penas da ei, para os devidos fins de direitc, espec~lnente zara fins de prova em
processo licitatório, junto ao Município de Baturite. Estado do Ceara, sob as penalidaces
cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente iriweditivo ce nossa haoiltação para
participar no presente certame licitatório, bem ass~m tpe ficamos ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posterores, nos termos do art. 32, §2~, ca Lei n 9 8.666/93

e

Pelo que por ser a expressão da verdade, firma a preseite, sob as penas da Lei.

(1*) ~e de2023.

Gowerno Municipol de Boturne.’CE
Pçoca do Motr z. S/N Poldcio Entre R os Centro.

CEP 62 760-000 cNPJ n°0? 387 43,0001 08


